
 
  

 

TERMO DE REFERENCIA 

 
Em atenção ao disposto na Lei 14.133/2021 (Lei de Licitações), vimos por meio desta requerer a 
abertura de Processo Licitatório, modalidade PREGÃO ELETRONICO, nos termos a seguir elenca 
 

1. ÓRGÃO SOLICITANTE 
Secretaria de Viação, Obras e Serviços Públicos 
 

2. MODALIDADE DA LICITAÇÃO E  METODOLOGIA 

( X ) Pregão             (  X  ) Eletrônico       (   ) Presencial 

(   ) Concorrência    (    ) Eletrônica       (   ) Presencial 

(   ) Concurso 

(   ) Leilão 

(   ) Credenciamento 

(   ) Registro de Preços 

(   ) Dispensa de Licitação   (    ) Eletrônica     (     ) Física 

 

Metodologia 

( x ) Menor Preço      ( x ) Por item;        (    ) por lote 

(   ) Maior Desconto  (   ) Por item;        (    ) por lote 

 
3. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

Aquisição de PAVERS visando atender as demandas das Secretarias Munici-
pais de Cidade Gaúcha – PR. 

 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

 

Item Qtde. UND Descrição 
Valor 

Unt.  
VALOR TOTAL 

0001 1400 M² 

PAVER Concreto medindo 10x06x20cm, 
(COR CINZA NATURAL) deverão seguir 
todas as recomendações e exigências da 
ABNT, de acordo com a NBR 8890/2007 
( INCLUSO FRENTE ) 

51,68 72.352,00 

 
 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns 

 
5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A aquisição de pavers para atender as demandas das Secretarias Municipais pode ser justificada 
por várias razões. Primeiramente, esses materiais são essenciais para a melhoria da infraestrutura urba-
na, contribuindo para a pavimentação de vias e calçadas, o que proporciona uma superfície mais durável 
e esteticamente agradável. Além disso, a instalação de pavers melhora a segurança dos pedestres e ve-
ículos, definindo claramente as áreas de circulação e ajudando a evitar acidentes. Os pavers possuem 
uma longa vida útil, o que reduz a necessidade de manutenção frequente em comparação com outros 
materiais de pavimentação. Em caso de danos, eles podem ser substituídos individualmente, tornando o 
processo mais econômico e menos disruptivo do que a substituição de grandes áreas de asfalto ou con-



 
  

creto. Do ponto de vista estético, a utilização de pavers pode embelezar as áreas urbanas, contribuindo 
para um ambiente mais agradável e atrativo para moradores e visitantes, além de valorizar as proprieda-
des ao seu redor, incentivando o desenvolvimento econômico local. Outra vantagem dos pavers é a sus-
tentabilidade e permeabilidade. Eles permitem uma drenagem mais eficiente da água da chuva, reduzin-
do problemas de alagamento e ajudando na recarga do lençol freático. Além disso, muitos pavers são 
feitos de materiais recicláveis ou reciclados, alinhando-se com práticas de desenvolvimento sustentável. 
As Secretarias Municipais, têm necessidades específicas que justificam a utilização de pavers. Portanto, 
a aquisição de pavers é essencial para a manutenção e desenvolvimento de uma infraestrutura urbana 
segura, bem como para a manutenção dos prédios públicos municipais, atendendo tanto às necessida-
des das Secretarias Municipais quanto às expectativas dos cidadãos. Além disso, contribui para a sus-
tentabilidade ambiental e para a valorização dos espaços urbanos, promovendo o bem-estar e a quali-
dade de vida na cidade 

 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

A escolha dos pavers como solução para melhorar a infraestrutura urbana em Cidade Gaúcha 
representa uma decisão abrangente e eficaz para atender às necessidades das Secretarias Munici-
pais. Esta solução envolve a aquisição de pavers, que são blocos de pavimentação geralmente fei-
tos de concreto ou outros materiais duráveis. 

Os pavers são reconhecidos pela sua resistência e durabilidade, capazes de suportar o tráfe-
go urbano intenso e as condições climáticas variadas sem deterioração significativa. Além disso, 
oferecem uma ampla gama de opções estéticas, incluindo diferentes cores, texturas e padrões, o 
que permite criar designs personalizados que melhoram a aparência geral das calçadas e áreas pú-
blicas da cidade. 

As vantagens dessa solução incluem não apenas a melhoria imediata, mas também a promo-
ção de uma estética urbana mais agradável, a sustentabilidade ambiental através da utilização de 
materiais eco-friendly, e a redução dos custos a longo prazo devido à durabilidade e à baixa neces-
sidade de manutenção dos pavers. 

Em resumo, escolher pavers como solução completa para a infraestrutura urbana de Cidade 
Gaúcha não só atende às exigências técnicas e funcionais das Secretarias Municipais, mas também 
demonstra um compromisso com o desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida dos cida-
dãos. Essa abordagem integrada não apenas melhora a funcionalidade das áreas urbanas, mas 
também contribui para criar uma cidade mais bonita, funcional e resiliente às mudanças ambientais 
e climáticas. 

 
 

7. DA ESTIMATIVA DO VALOR 
A estimativa de valor, levou em consideração o disposto no Art. 23 da Lei 14133/21, bem como 

no decreto municipal, conforme mapa de preços anexo a este documento. 
O Valor total é de R$ 72.352,00 (Setenta e Dois Mil e Trezentos e Cinquenta e Dois Reais) 

 
8. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação orçamentária será repassada em momento oportuno  
 
 

9. DOS PRAZOS DE VIGENCIA 

O prazo de vigência será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação, podendo  ser pror-
rogada, a critério da administração ser prorrogada 

 
 

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
O recebimento provisório e definitivo do objeto contratado será supervisionado pelo fiscal do contrato 

que atestará, mediante termo detalhado, o atendimento das exigências contratuais e de caráter técnico. 

Os pagamentos serão efetuados em até 30 dias úteis após a entrega da Nota Fiscal, mediante a veri-

ficação de regularidade ou apresentação dos seguintes documentos: 

a) negativa de débito de FGTS; 



 
  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

d) Certidão Negativa de Débitos Municipais 
F) Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Estadual. 
 
 

11. DA EXISTENCIA DE LICITAÇÃO ANTERIOR 
Informamos que no ano de 2023 não houve licitação para serviços semelhantes. 
 

12. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
12.1 Da Forma de Seleção 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR 

ITEM 

 

12.2  Dos Critérios de Seleção 

12.2.1 Exigências de habilitação 

12.2.1.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

12.2.2 Habilitação jurídica 

12.2.2.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

12.2.2.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

12.2.2.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

12.2.2.4 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

12.2.3 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

12.2.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.2.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de 
Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, 
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

12.2.3.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.2.3.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943; 



 
  

12.2.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.2.3.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre 

12.2.3.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação 
de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

12.2.3.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

12.2.4 Qualificação Econômico-Financeira 

12.2.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor do Foro da sede da Pessoa 
Jurídica. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 
12.2.5 Qualificação Técnica 

12.2.5.1. NO MÍNIMO 01 (UM) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA OU DECLARAÇÃO, 

expedido por órgão da Administração Pública, direta ou indireta ou por pessoa jurídica de 

direito privado, contendo informações que a empresa licitante interessada 

realizou/executou/entregou ou realiza/executa/entrega os produtos/materiais/serviços, com 

critérios do objeto desta licitação  

 

 

13. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Da Gestão do Contrato: A gestão do Contrato será atribuída ao Servidor DIOMAR ROGÉRIO 
DOTTA 

 
Da Fiscalização do Contrato: A Fiscalização do Contrato será atribuída ao Servidor Lucio 
Passamani Pauleski 

 
14. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A aquisição de pavers para atender as demandas das Secretarias Municipais, deve atender a 
diversos requisitos técnicos, legais e administrativos. Primeiramente, é essencial que os pavers es-
tejam de acordo com especificações técnicas como dimensões, resistência, durabilidade, permeabi-
lidade (no caso de pavers permeáveis) e acabamento. Além disso, os materiais devem estar em 
conformidade com normas técnicas brasileiras, como as normas da ABNT (Associação Brasileira de 
Normas Técnicas), e apresentar qualidade comprovada com garantia contra defeitos de fabricação. 

No que diz respeito ao fornecimento, é fundamental definir claramente as quantidades neces-
sárias e os prazos de entrega, assegurando que os materiais sejam fornecidos conforme as neces-
sidades das secretarias. A logística e o transporte dos materiais devem ser planejados para garantir 
a integridade e qualidade dos produtos durante o transporte. Condições adequadas de armazena-
mento também são necessárias para evitar danos aos materiais antes da instalação. 

Legalmente, a contratação deve seguir a legislação vigente sobre licitações e contratos públi-
cos, como a Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). A documenta-
ção necessária, incluindo certidões negativas, comprovação de capacidade técnica e regularidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 
  

fiscal, deve ser apresentada. Os critérios de seleção dos fornecedores devem ser objetivos, poden-
do incluir menor preço, melhor técnica ou uma combinação de ambos. 

Os requisitos ambientais são igualmente importantes, com preferência por materiais sustentá-
veis, recicláveis ou reciclados, e fornecedores que adotem práticas sustentáveis em seus processos 
de produção. É necessário avaliar o impacto ambiental do fornecimento e utilização dos materiais, 
incluindo aspectos como emissão de poluentes e consumo de recursos naturais. 

Considerando que a mão de obra para a instalação será realizada pelos próprios servidores 
municipais, o ideal é que esses servidores tenham conhecimento básico para a instalação dos pa-
vers e meio fio. A supervisão e fiscalização dos serviços devem garantir que a instalação esteja de 
acordo com as especificações técnicas e normativas. 

Em resumo, a contratação de pavers deve atender a uma série de requisitos que garantam a 
qualidade dos materiais, conformidade com normas e regulamentações, eficiência no fornecimento e 
instalação, sustentabilidade ambiental e transparência financeira. Com a mão de obra sendo reali-
zada pelos servidores municipais, é crucial uma supervisão adequada para assegurar que a infraes-
trutura urbana seja melhorada de maneira eficaz, beneficiando a qualidade de vida na cidade 
 

15. DA JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DO OBJETO  

Haverá o parcelamento da demanda, tendo em vista que a contratação acontecera por item 
 

16. DA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME, EPP E MEI, CONFORME Lei Complementar nº. 123/2006, 

e Lei Municipal 2.460/2022 
Considerando o disposto nos arts. 47 e 48, da Lei Complementar 123/2006, a presente licitação 

será para PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA de ME (Micro Empresa), EPP (Empresa de Pequeno Porte) 
e MEI (Micro Empreendedor Individual), considerando o valor máximo que a licitante vencedora po-
derá receber, estando abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme previsão da mesma lei 
Informamos que EXISTEM 03 ou mais MPE’s aptas a executar a demanda. Dessa forma, solicita-
mos que no certame sejam aplicados os benefícios constantes na Lei Complementar 123/2006 e al-
terações conforme Lei Complementar 147/2014 

Verificou-se que há fornecedores enquadrados como microempresa e empresa de pequeno 
porte capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, desta forma de-
verá cumprir com a Lei Complementar nº 123/2006 

Além disso, a este processo sugere-se que seja aplicado a Exclusividade Regional/local con-
forme Lei Municipal n.º 2.460/22, de 09 de novembro de 2022, com base na pesquisa de preços e 
históricos de compras do mesmo objeto, onde é possível constar que há mínimo 3 (três) microem-
presas e empresas de pequeno porte local e regional competitivas, capazes de atender a este obje-
to. Além de que, o referido benefício não causa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado 

As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, gozam da 
exclusividade de contratação, nos termos do § 3º do art. 48 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de 
dezembro de 2006, e do art. 2º, § 4º da Lei Municipal n.º 2.460/22, de 09 de novembro de 2022, be-
nefício que se estabelece em face das peculiaridades locais, com vistas a promoção do desenvolvi-
mento econômico e social no âmbito municipal 

Consideram-se Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), aptos à participação 
no presente certame, aqueles que preenchem os requisitos, da Lei Complementar Federal n.º 
123/2006 e a Lei Complementar Federal n.º 147/2014. A empresa deverá comprovar o seu enqua-
dramento em tal situação jurídica através da declaração firmada por contador através de certidão 
simplificada, expedida pela Junta Comercial até 90 (noventa) dias a contar da data de emissão, que 
deverá ser apresentada no ato do credenciamento 

A Lei Municipal 2.460/2022, visando garantir a aplicação da Lei Complementar 123/2006 e o 
fomento do comércio local e regional, trouxe a possibilidade de realização de certames exclusivos 
para microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. Tal previsão 
está elencada no art. 15º, §1º da Lei, que assim dispõe: 

 



 
  

Art. 15 Nas hipóteses de aplicação dos benefícios dispostos nos Art. 12 e 14 des-
sa Lei, poderá ser realizada licitação Exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
§ 1º A aplicação da Exclusividade Local ou Regional poderá ser aplicada quando: 
b-) para ampliação da eficiência das políticas públicas voltadas para as microem-
presas e empresas de pequeno porte que contemple algum  dos valores jurídicos 
tutelados pelo Art. 47 da Lei Complementar 123/2006. 

 
Tratando-se, pois, de uma exceção, a exclusividade local prevista na lei está condicionada ao 

cumprimento de 04 requisitos elencados no §3º, do art. 15 da referida lei, quais sejam: 
 
a) elaboração de política pública municipal com metas e indicadores estabelecidos por meio de 

plano de ação específico. 
b) ampla pesquisa para formação dos preços de referência que obrigatoriamente deverão se 

aproximar dos preços praticado no mercado. 
c) existência comprovada de no mínimo 03 microempresas ou empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente do ramo do objeto da licitação a ser realizada. 
d) previsão expressa nos editais indicando os itens e  cotas  nos  quais serão aplicadas a res-

trição geográfica. 
 
Quanto ao requisito da alínea “a”, o município de Cidade Gaúcha, em parceria com o SEBRAE 

e Sala do Empreendedor, tem feito ações como palestras para os MEIs, MEs e EPPs do município, 
que visam aclarar aos empreendedores sobre os benefícios de participar de licitações para fornecer 
a órgãos públicos, especialmente, ao município, elucidando aos empreendedores todos os mean-
dros do processo licitatório, ressaltando a importância econômica não só para a empresa, como pa-
ra o município, que as compras públicas sejam feitas em empresas locais. 

 Quanto à alínea “b”, a pesquisa de preço foi feita de modo amplo, tendo como fontes contrata-
ções similares de outros órgãos, histórico as últimas contratações, Licitanet, Painel de Preços e Por-
tal de Compras Públicas, garantindo, assim, que os  preços apurados estão na média do mercado. 

Quanto à alínea “c”, temos vários fornecedores locais  e  regionais  que  garantem  a ampla 
disputa. 

Quanto à alínea “d”, o edital constará expressamente a restrição regional. 
Mostram-se presentes, portanto, os requisitos autorizadores para a limitação geográfica do cer-

tame. 
Ante o exposto, a licitação para aquisição de materiais elétricos, destinados à manutenção cor-

retiva, com restrição geográfica mostra-se claramente mais vantajosa para o município, enquadran-
do-se, daí, no preceito autorizatório legal previsto no art. 15, § 1º, alínea “a” da Lei Municipal 
2.460/2022, que assim dispõe: 

 
Art. 15 Nas hipóteses de aplicação dos benefícios dispostos nos Art. 12 e 14 des-
sa Lei, poderá ser realizada licitação Exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas local ou regionalmente. 
§ 1º A aplicação da Exclusividade Local ou Regional poderá ser aplicada quando: 
a-) pela peculiaridade do objeto a ser licitado em situações concretas em que, para 
se garantir a vantajosidade da contratação seja necessária a restrição territorial, 
feita a partir de justificativa pormenorizada a constar no processo, registrando às 
circunstâncias ensejadoras da limitação. 
 

Assim, diante de todo o exposto, mostrando-se mais vantajoso para o município, aplicar- se-á a 
este Pregão a exclusividade de contratação para empresas sediadas local ou regionalmente. 

Para fins de estabelecimento da EXCLUSIVIDADE de contratação, entende-se por empresas 
sediadas no âmbito regional os municípios relacionados no inciso II, do §3º, do art. 2º, da Lei Muni-
cipal 2460/2022, sendo eles: 

Alto Paraiso, Alto Paraná, Alto Piquiri, Altônia, Amaporã, Brasilândia do Sul, Cafezal do Sul, Ci-
anorte, Cidade Gaúcha, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro do Sul, Diamante do Norte, Douradina, Espe-
rança Nova, Francisco Alves, Guairaça, Guaporema, Icaraíma, Inajá, Indianópolis, Iporã, Itaúna do 



 
  

Sul, Ivaté, Japurá, Jardim Olinda, Jussara, Loanda, Maria Helena, Marilena, Mariluz, Mirador, Nova 
Aliança do Ivai, Nova Londrina, Nova Olímpia, Paraíso do Norte, Paranacity, Paranapoema, Parana-
vaí, Perobal, Pérola, Planaltina do Paraná, Porto Rico, Querência do Norte, Rondon, Santa Cruz do  
Monte  Castelo,  Santa Isabel do Ivaí, Santa Mônica, Santo Antônio do Caiuá, São Carlos do Ivaí, 
São João do Caiuá, São Jorge do Patrocínio, São Pedro do Paraná, São Tomé, Tamboara, Tapejara, 
Tapira, Terra Rica, Tuneiras do Oeste, Umuarama e Xambrê. 
 

17. DA DECLARAÇÃO DE QUE O OBJETO DEMANDADO NÃO SE ENQUADRA COMO ARTIGO DE 
LUXO 

Em atendimento ao disposto no art. 20 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como o Decreto 
Municipal n° 030/2023, declaramos que os itens a serem adquiridos não compreendem artigos 
de luxo. Logo, os itens do objeto em questão são de qualidade comum e não superior à 
necessária finalidade à qual se destina. 

 
18. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Execução/Fornecimento: 

  Executar o objeto de acordo com o disposto no termo de referência, bem como em eventual 
edital que o integre;  

Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no edital e 
em compatibilidade com as obrigações assumidas.  

Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do objeto.  

Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto  

Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de 
qualidade, continuidade e regularidade.  

Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a efetiva exe-
cução do objeto.  

Fornecer os materiais de acordo com as necessidades do Município de Cidade Gaúcha, entre-
gando-os no local determinado pelo setor municipal requisitante, sem custos adicionais, no prazo de 
10 (dez) dias a contar da data da solicitação.  

Os itens devem apenas ser entregues, não havendo a necessidade de instalação. 
Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no Edital e 

em compatibilidade com as obrigações assumidas.  
 Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto.  
Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto  
Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos padrões de 

qualidade, continuidade e regularidade.  
Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a efetiva exe-

cução do objeto.  
Fornecer os materiais de acordo com as necessidades do Município de Cidade Gaúcha, entre-

gando-o no local determinado pela secretaria e no prazo, no local determinado pelo setor municipal 
requisitante, sem custos adicionais.  

Cotar e entregar materiais em conformidade com as características mínimas constantes nas 
especificações do objeto quando necessário.  

O objeto deverá ser entregue nos locais definidos pelo setor requisitante, durante o horário de 
funcionamento do estabelecimento.  

Fornecer materiais de primeira qualidade e estar de acordo com as normas e legislação perti-
nentes para cada um, e apresentar as características originais do fabricante quando aplicável 

Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens em 
que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo de 
24 (vinte quatro) horas.  

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado 



 
  

à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanha-
mento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;  

Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissí-
dio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obri-
gações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especí-
fica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 12 (doze) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços;  

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos rela-
tivos à execução do empreendimento;  

Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade/fornecimento que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros;  

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nor-
mas de segurança do Contratante;  

Além disso, o FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 
da boa e perfeita execução do objeto;  

Apresentar os documentos de regularidade fiscal: Notas Fiscais/Faturas, atestados, declara-
ções e outros documentos que comprovem as operações realizadas, o cumprimento de pedidos e o 
atendimento de providências necessárias ao fiel desempenho das obrigações aqui mencionadas;  

Na execução do objeto e fornecimento, deverá disponibilizar em tempo integral, todos os EPIs 
e EPC’s, em conformidade com a legislação vigente, de forma a atender toda a equipe, orientando-a 
sobre seu correto e indispensável uso;  

Na execução do objeto, os empregados da proponente vencedora deverão dispor de uniforme, 
identificação e equipamentos de proteção individual, além de possuir as ferramentas necessárias à 
perfeita execução e fornecimento do objeto.  

Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes às entregas dos materiais, inclu-
sive as oriundas da devolução e reposição de mercadorias recusadas por não atenderem ao Edital.  

 

 
18. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá con-
vocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fisca-
lização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contrata-
da, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

FISCALIZAÇÃO 
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 



 
  

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, III);  

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 22, V); 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário 
(Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
23, IV). 

GESTOR DO CONTRATO 
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art22


 
  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato 
 

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

Em caso de informações omissas, este Processo Licitatório e todos os seus atos ocorrerão em 
conformidade com o que rege a Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 023/2023, 030/2023, 031/2023, 

032/2023, 037/2023 
Declaro estar ciente de todas as implicações pelas informações prestadas no presente Termo de 
Referência e em relação a elas assumimos de forma solidária a responsabilidade 

 
Nestes termos, pede-se prosseguimento. 

Cidade Gaúcha – PR, 13 de setembro de 2024. 
 

 

 
DIOMAR ROGÉRIO DOTTA  

Secretário de Viação, Obras e Serviços Públicos 

 
 
 

Elaborado por: 

 
Andrea Celestino De Farias Miguel 

Departamento de Compras 
 


